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Artigo 14.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados devem proceder à matrícula e inscrição 
no prazo indicado no anexo I ao presente regulamento.

2 — A colocação é válida apenas para o ano letivo a que se refere o 
concurso e caduca com o seu não exercício no prazo fixado.

3 — Terminado o prazo para a realização da matrícula e inscrição, 
e verificando -se a existência de vagas sobrantes, as mesmas não serão 
ocupadas por quaisquer outros candidatos, colocados ou não colocados, 
nem tão pouco serão aquelas passíveis de utilização em qualquer outro 
processo conducente à inscrição no curso de Medicina do ICBAS.

4 — A não apresentação, no prazo que vier a ser fixado, dos originais 
dos documentos e do pré -requisito exigido acarreta a perda do direito 
à matrícula e inscrição.

Artigo 15.º
Taxas

1 — A candidatura, a inscrição e a matrícula estão sujeitas ao pa-
gamento das taxas constantes da tabela de emolumentos em vigor na 
Universidade do Porto.

2 — A desistência do processo de candidatura ou a não colocação 
não conferem o direito ao reembolso das taxas pagas.

Artigo 16.º
Procedimento de creditação da formação académica anterior
1 — Os procedimentos de creditação obedecem ao disposto no regula-

mento de creditação de formação e de experiência profissional em vigor 
na Universidade do Porto, e o respetivo pedido deve ser concretizado 
no ato da matrícula e inscrição.

2 — A concessão de creditação a unidades curriculares homónimas 
em anos anteriores não é garantia de que essas creditações se repetirão 
no ano letivo em causa ou nos subsequentes.

Artigo 17.º
Exclusão de candidatos

1 — Para além dos casos expressamente previstos no presente 
regulamento, há lugar à exclusão dos candidatos que prestem falsas 
declarações.

2 — A decisão de exclusão é da competência do Diretor.

Artigo 18.º
Erros

1 — O candidato não colocado por erro exclusivamente imputável 
aos serviços do ICBAS, terá direito à colocação, mesmo que para tal se 
torne necessário criar uma vaga adicional.

2 — A retificação poderá ser desencadeada pelo interessado, no âmbito 
do processo de reclamação, ou por iniciativa do ICBAS.

3 — As alterações realizadas ao abrigo do disposto nos números 
anteriores são notificadas ao candidato.

4 — A retificação abrange apenas o candidato em que o erro foi de-
tetado, não tendo qualquer efeito em relação aos restantes candidatos, 
colocados ou não.

Artigo 19.º
Notificações

Todas as notificações mencionadas nos artigos precedentes são efe-
tuadas por mensagem de correio eletrónico, exceto nos casos em que 
este regulamento disponha de forma diferente.

Artigo 20.º
Dúvidas e casos omissos

As dúvidas e os casos omissos que venham a surgir na aplicação do 
presente regulamento e que não possam ser resolvidos com recurso aos 
diplomas legais aplicáveis, serão decididos por despacho do Diretor.

Artigo 21.º
Validade dos concursos

O concurso é válido apenas para o ano em que se realiza.

Artigo 22.º
Entrada em vigor e revogação

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

2 — Com a entrada em vigor do presente regulamento fica revogado 
o anterior regulamento do concurso especial de acesso ao curso de mes-
trado integrado em Medicina por titulares do grau de licenciado.

ANEXO

Prazos
1 — Os prazos em que devem ser praticados os atos do concurso 

especial são os seguintes: 

Prazos 

Candidaturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 dias
Resultados provisórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 dias
Audiência dos interessados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 dias
Resultados finais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 dias
Reclamações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 dias
Decisão sobre reclamações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 dias
Matrículas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 dias
Matrículas (para reclamações atendidas) . . . . . . . . . . . . 2 dias

 2 — Os prazos constantes do número anterior são transpostos para 
um calendário anualmente fixado e publicitado por edital a afixar nos 
locais de estilo e divulgado na página de internet do ICBAS.

07 de julho de 2016. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral 
Feyo de Azevedo.

209719218 

 Faculdade de Arquitetura

Despacho (extrato) n.º 9367/2016
Por despacho de 04 de julho de 2016 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura da Universidade do Porto, conforme o disposto na alínea R) 
do n.º 6, do artigo 65.º dos Estatutos da UP e alínea O) do artigo 18.º 
dos Estatutos da FAUP, foi autorizada manutenção do contrato de Tra-
balho em Funções Públicas por tempo indeterminado, findo o período 
experimental, como Professora Auxiliar, com efeitos a partir de 21 de 
dezembro de 2016, da Doutora Noémia Cristina da Herdade Gomes dos 
Santos Ferreira. Esta docente está posicionada no 1.º escalão índice 195 
da tabela remuneratória do pessoal docente Universitário. (Não carece 
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

14 de julho de 2016. — O Diretor da Faculdade de Arquitetura, Pro-
fessor Doutor Carlos Alberto Esteves Guimarães.

209734008 

 Despacho (extrato) n.º 9368/2016
Por despacho de 04 de julho de 2016 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura da Universidade do Porto, conforme o disposto na alínea R) 
do n.º 6, do artigo 65.º dos Estatutos da UP e alínea O) do artigo 18.º 
dos Estatutos da FAUP, foi autorizada manutenção do contrato de Tra-
balho em Funções Públicas por tempo indeterminado, findo o período 
experimental, como Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 22 de 
dezembro de 2016, do Doutor José Pedro Ovelheiro Marques de Sousa. 
Este docente está posicionado no 1.º escalão índice 195 da tabela re-
muneratória do pessoal docente Universitário. (Não carece de visto do 
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

14 de julho de 2016. — O Diretor da Faculdade de Arquitetura, Pro-
fessor Doutor Carlos Alberto Esteves Guimarães.

209733993 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL
DA UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Despacho n.º 9369/2016
No desenvolvimento do disposto no art.º 9 do Regulamento do Es-

tatuto do Estudante Atleta, da Universidade Nova de Lisboa, com o 
objetivo de reconhecer e fomentar a prática desportiva universitária e o 
desempenho de excelência, ouvido o Colégio de Diretores e o Conselho 
de Estudantes, e realizada, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 98.º 
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e seguintes, do CPA, a devida consulta pública, é aprovado pelo Conselho 
de Ação Social, presidido pelo Reitor, Professor Doutor António Rendas, 
em reunião de 27 de junho de 2016, no âmbito da competência que lhe 
é conferida pelo n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 129/93 de 22 de 
abril, o presente regulamento.

1 de julho de 2016. — A Administradora dos SASNOVA, Maria 
Teresa Lemos.

Regulamento do Mérito Desportivo

Artigo 1.º
Objeto

O Prémio de mérito desportivo tem como objetivo o reconhecimento 
institucional dos Estudantes Atletas que se destacaram, em representação 
da Universidade NOVA de Lisboa, através de desempenhos desportivos 
universitários de excelência, em contexto nacional e internacional.

Artigo 2.º
Mérito desportivo

1 — Numa competição desportiva universitária individual ou coletiva, 
o mérito avalia -se quando um aluno ou os alunos:

a) Obtém o título de Campeão Nacional Universitário;
b) Obtém o segundo ou terceiro lugar classificativo no Campeonato 

Nacional Universitário;
c) É apurado para níveis competitivos mais elevados, no âmbito dos 

Campeonatos Europeus Universitários, EUSA Games, Universíadas e 
Campeonatos Mundiais Universitário, em representação da Universidade 
NOVA de Lisboa ou de Portugal;

d) Obtém o 1.º, 2.º ou 3.º lugar classificativo nas competições refe-
ridas na alínea anterior, em representação da Universidade NOVA de 
Lisboa ou de Portugal.

2 — O mérito desportivo pode ainda ser conferido quando se verifique 
uma manifestação extraordinária de superação desportiva pessoal ou 
coletiva, em contextos menos tradicionais mas exigentes, no âmbito da 
angariação de fundos e de recursos para causas nobres, de cariz social, 
cultural e ambiental e que simultaneamente projetem o nome da Uni-
versidade NOVA de Lisboa.

Artigo 3.º
Reconhecimento do mérito desportivo

1 — Compete ao Reitor da Universidade Nova de Lisboa o reconhe-
cimento institucional do mérito desportivo, ouvido o Diretor da Unidade 
Orgânica respetiva, mediante informação do Gabinete de Desporto dos 
SASNOVA.

2 — O reconhecimento institucional do mérito desportivo, assume 
as seguintes formas:

a) Atribuição de prémios desportivo;
b) Atribuição de louvores;
c) Reconhecimento público em cerimónias institucionais;
d) Emissão de certificados.

3 — De acordo com o ponto anterior e sem prejuízo do disposto nos 
artigos seguintes, cabe ao Reitor, por sua iniciativa ou sob proposta do 
Conselho de Estudantes, definir outras formas de reconhecimento que 
considere adequadas às situações concretas.

Artigo 4.º
Prémio de mérito desportivo

1 — O Prémio de Mérito Desportivo consiste numa ajuda financeira 
atribuída ao estudante, sobre a forma de uma bolsa, indexada ao valor 
da propina, de acordo com o mapa ANEXO, concedida no máximo 
durante dois semestres letivos consecutivos.

2 — O Prémio de Mérito Desportivo pode também consistir na atri-
buição do equipamento desportivo dos SASNOVA.

Artigo 5.º
Elegibilidade

1 — São elegíveis, para atribuição do Prémio de Mérito Desportivo, 
os estudantes da Universidade NOVA de Lisboa, nacionais ou estran-
geiros, que se encontrem abrangidos pelo Estatuto de Estudante Atleta 
da Universidade NOVA de Lisboa.

2 — São ainda elegíveis os estudantes que se encontrem na situação 
prevista no n.º 3 do artigo 2.º, mesmo que não estejam abrangidos pelo 
Estatuto de Estudante Atleta da Universidade NOVA de Lisboa.

3 — Cumulativamente, com o disposto nos pontos anteriores, para 
efeitos de elegibilidade, o Estudante Atleta tem de apresentar:

a) Resultados desportivos de excelência, tal como indicado no ponto 2 
e 3 do artigo 2.º e outros equiparáveis, no âmbito do ponto 3 do mesmo 
artigo, que projetem e dignifiquem o nome da Universidade NOVA de 
Lisboa;

b) Aproveitamento académico, de um mínimo de 50 % dos ECT, 
relativos ao plano de estudos, até à data do evento desportivo que de-
terminou o reconhecimento do mérito desportivo e atribuição do prémio 
correspondente;

c) Comportamento disciplinar e ético irrepreensível, tal como o de-
finido no Estatuto do Estudante Atleta e no Código de Ética da Univer-
sidade NOVA de Lisboa.

4 — Um aluno que nunca tenha representado a Universidade NOVA 
de Lisboa, em competições desportivas universitárias, nacionais ou in-
ternacionais, não é elegível para Prémio de Mérito Desportivo, mesmo 
que tenha obtido resultados de excelência, noutros contextos de prática 
desportiva, nomeadamente no desporto federado, militar ou outro.

Artigo 6.º
Obrigações do estudante premiado

1 — Com a atribuição do prémio de mérito desportivo, o Estudante 
Atleta fica obrigado:

a) Manter um comportamento exemplar com respeito pelas regras de 
boa conduta do Regulamento do Estatuto do Estudante Atleta;

b) Permitir a utilização da sua imagem para efeitos de promoção da 
Universidade NOVA de Lisboa;

c) Representar institucionalmente a Universidade NOVA de Lisboa 
ou estar presente em cerimónias e eventos, académicos ou não, com fins 
promocionais, desportivos, de angariação de fundos, solidariedade social 
ou outros entendidos como importantes para a missão da Universidade 
NOVA de Lisboa;

d) A colaborar com o Gabinete de Desporto dos SASNOVA na pro-
moção e divulgação do desporto.

2 — Em caso de incumprimento do disposto no número anterior, o 
estudante poderá ser suspenso ou mesmo interdito de participar em com-
petições desportivas universitárias, em representação da Universidade 
NOVA de Lisboa, durante dois semestre consecutivos.

Artigo 7.º
Atribuição do prémio de mérito desportivo

1 — Compete ao Gabinete de Desporto dos SASNOVA indicar os 
estudantes atletas elegíveis para a atribuição do prémio respetivo.

2 — Cabe às Associações de Estudantes das diferentes unidades 
orgânicas da Universidade NOVA de Lisboa, informar o Gabinete de 
Desporto dos SASNOVA dos atletas elegíveis para o Prémio de Mérito 
Desportivo, quando a sua participação competitiva foi por si enqua-
drada.

3 — O Prémio de Mérito Desportivo é ordinariamente atribuído no 
final de cada semestre letivo e tem efeitos e validade apenas nos dois 
seguintes, se o estudante mantiver o seu percurso académico na Uni-
versidade NOVA de Lisboa.

4 — Cada Prémio de Mérito Desportivo é relativo apenas a um resul-
tado classificativo, e pode ser acumulável com outro ou outros, desde 
que não seja ultrapassado o valor da propina anual.

5 — Por ano letivo, só pode ser atribuído um equipamento de jogo 
a um atleta, independentemente do número de primeiras classificações 
alcançadas nos Campeonatos Nacionais Universitários.

Artigo 8.º
Casos omissos

Todos os casos omissos ao presente regulamento serão decididos pelo 
Reitor da Universidade Nova de Lisboa, ouvido o Diretor da Unidade 
Orgânica respetiva e os SASNOVA.

Artigo 9.º
Disposições finais

O presente regulamento entra em vigor à data da sua publicação e 
aplica -se aos resultados desportivos de excelência alcançados no ano 
letivo da sua aprovação.

209727497 


